


AUDIENCIA PROVINCIAL RESPONSABILIDADES POLITICAS
I P R E S I D E N C I A

H U E S C A

Expedienta núcn.

P o r  estim arse es de la  com petencia de este 
T rib u n a l, rem ito a V . S . testim onio litera l de

in io rm a ción  relativa a
...........................

P a ra  ^ue proceda a in stru ir  con toda acti

vidad e l exp ed iente prevenido en el art. 4 4  sus  
concordantes d e l C a p itu lo  I I I  de la L e y  de 
9 de Febrero de 1939 y  Ja de l9  de Febrero  
de 1942.

D e  la presente y  docum entación 4us se 

acom paña, m e acusará recibo.

D io s  ¿u a rd e a V . S . m uchos años.

H u esca  .de ............. de l 9 ^ .
■ \l^ 1 . .

.  S r . ^ u e z  de O n stru cd ón  d e ______
! GOBIERNO 
:DE ARAGON
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BO de testim on ios y demás t r ^ . d ic e  V »  Ber^-Rubricados.-Hay un s a l l o  an U n t a  oue d i c e ,  tMi l ita r # -A u d ito r ia  de G u e r r a .- .......................................................... ..  •••.
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íHOvIUiiiMCi-I )) B arbastro da a l l  n ovecientos cuarenta

Jue«
)) A’or raciültirjt l a  preceMente orden de ¡proceder con

( e l  teatiiPonio l a  e e n te u cia  d el Lonfa©¿c de ifie rr:?,aciz- 
B9QC* reol'oo a l.i Xirua.AutUt.'nci.. i'roviü üi;:! a iu  vea e iie o.aíi l a e  
píiii-ea CtJ ixiicxacion j y  on su vlot;; de oonAor-idad con lo  di^p .es
to  en u.L "-riijeMl 53 d. Ley de J de rebrero de r:i43, ea r e la c ió n  
cc.'n e l  /ií do l a  de 19 d'í leorex'o Ue í 'j42# rŵ ol íc^ese uuxo:iiaente la  
xoLaC.oa j .livoni-^.ÍG do Ulenea c.'-:', *'io ■ oüxIü i a  1‘aci-a
/ 1 da a i  n . ;í 'aÍ0aJ jO y lo a  xioubi â s di.; padre^jf I j  ;írac(lose
ni eíeo to  lo a  or)oi't'-Jios de¿jpiieiiOíj*-JO xOor..o y Xi.Cfi^ .?! dr..ds P -uicl,;co :.:,v;o ;: .-i Ju e x  de

.:ox -iv-..T‘j ir o  V L'ír ;?-orrOt,. 00 ux:¡ ¡sdioolon
o e l  ú\ ‘ - —

.,-í,AÍüa.. onüe se acusa r e c ib o ,  d̂ px I cg in d c la c io u
y su o,.r-o . orden -Juu;¿ i..uniuip.:^ üe ñ y o ^  ■ '
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Expediente núm.

is que Srocedan contra
En méritos del expediente cuyo número se anota, sobre las 

ResMf^abilidades Políticas que_ Procedan contra

Ú cu ^
de esa vecindad, sírvase V . practicar con toda urgencia las si
guientes D ILIGEN CIA S:

1. a—Reclamar de la Alcaldía certificación de los bienes que 
tenga amillarados con el líquido imponible de las fincas el 18 de 
julio de 1936, y  además, informe del Alcalde sobre si se le conocen 
otros bienes y  cuáles sean éstos.

2 . a—Reclamar informe del jefe Local de Falange, Comandan
te del Puesto de la Guardia Civil y  Cura Párroco, sobre bienes 
que el mismo posea, clase de éstos, individuos de su familia a 
quienes tiene que atender y medios de vida con que cuenta,

3. a—Obtenidas las contestáciones, este Juzgado nombrará dos 
pepitos para tasar el valor de .cada uno de los bienes que posea, 
partida por partida, sujetándose la valoración a la que tuviesen 
los bienes el 18 de Julio de 1936, y  tratándose de fincas rústicas o 
urbanas, por los líquidos imponibles que en dicha fecha tuvieran.

4. a—Hecha la valoración formará ese Juzgado inventario va.- 
lorado de lós biénes comprendiendo en el inventario todos los bie
nes y  en una casilla a la derecha el valor de cada uno según la 
tasación que hayan hecho Jos peritos.Sí careciere de bienes se acreditará la insolvencia- mediante , declaración de dos testigos.

Q U E  SE  R E Q U IE R A  A L IN CU LP A D O  P A R A  Q U E  EX
P R ESE Y  SE  H A G A  C O N S T A R  FECH A ' Y  LU G A R  DE SU 
N A CIM IEN T O  Y  NO M B RES D E SUS PADRES, y si no estuviere 
el inculpado, se haga el requerimiento a-sus familiares.

Todas éstas diligencias son de carácter urgente y  han de prac- 
, ticarse como servicio preferente, sieitdo -el plazo máximo cinco 

días.
Dios guarde a V . muchos años. ,
Barbastro de de 194 3El Juez Instructor,

Sr. Juez Municipal de

; GOBIERNO 
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P r o v i d i í i j c i a • / R e c i b i d a l a  an-^erior  y  r e s u l  + adóse h a l l a  ya i c a d a  ¿>or o^rafí car-^-as.ordenes l a  i n s o l v e n e i a  p r o c e s a d * ,  pare dar cumplimien+o a ‘l o  ordenadQ, r e c l a a e s e nd c l  I r .  A l o a l d e ,  J e f e  L o c a l  J e  f a l a n g e  y Comandan'-d -e.; pues-*-o .''e l a  Guardia  C i v i l  l o s  c e r M f i c a l o s  de r e f e r e n c i a  no h a c i é n d o lo  
d el  ^ .árroco_p or no so.'is-^ir ^en l o c a l i d a ds o l o  h e n i n  Í o s  .Loffiinios y l i a s  ?es-*-evos a l a  c e i c b r a c i d n  ce l a  irñia a óias' ie dos horas de ■ca^-in' .̂Hacho que sea a s i  se dcbo'ioer^ l a  prese; en u nidn de l o s  cer-^if  i  cáelos r e c la m a d o s .LO manda y f ir m a  L J  Pedro A l l u é  A l l u é  Ju e z  m u n i c ip a l  de Bro+o en e l  mismo, a ocho de A b r i l  da mil  novecien-*-0s cuaren+a y -^res.P .  S .El J u e z .   ̂ iuL S-ecri

d i l i g e n c i a ,  / por l a  misma se‘ a c r e d i + a  que en e l  d ia  ■¿e hoy y ¿.or o f i c i o s  que se han en+regadb a l  A l g u a c i l  d e l  Juzgado se han s o l i c ^ a d o  d o s  C e r t i f i c a d o s  de r e f e r e n c i a  > í f l a p l ^ v i d e n c i a  que a n t e c e d e .  Doy p e .

■6.0''V„'v i.n-' '

i q , ’ * ;;ÍCGOBIERNO
•v/. Ŝ̂ DEARAGON



A Y U N T A M I E N T O
DEB R O T O

(H UESCA)
—'®r~Núm............................

Don A n t o n i o  Azín  G a s a u s .  S e c r e + a r i o  d e l  Ayun+í^mien+o 
de Bro + o .

^ue e x a m in ad os  ae-^enidamen+eCER'^IFICO: ^
l o s  a p é n d i c e s  a l  a m i l l a r a m i e n + o  y +oda c l a s e  
de r e p a r + i m i e n + o s  c o n + r i b u * i v o a  exls+e¿*^«í: cu 
•  wte .^i-c*stari£i,  r e a u l + y  nc ti^are^e xilgu*'0 
ae e l l o s  Cwjio ü o n + rib u y e n + e  e l  v e c i n o  ^ u e  f u e  
de e s t a  unos  años  a n t a s  da l a  ^juerre DabQGt.ian 
F e l i c e s  Sa-^-ue*

Según n o + i c i a s  q̂ ue s e  + i e n e  p e r o  no con
f i r m a d a s ,  unos  d i s s  gn+es d e l  G l o r i o s o  movimi
e n t o  l e  h a b i p  nombrado h e r e d e r o  de s u s  b i e n e s  
J o a q u in a  S a n t o l a r i a  H a s a r r e ,  como es+a S e ñ ora  
murió  y l o s  r e g i s + r o s  de l a  ^ r o . i e d a d  s e  q u e 
maron, es+a S e c r e + a r i a  i g n o r a  s i  f u e  r e a l i z a d a  
e s a  d o n a c i ó n  e l  ú n i c o  que l o  s a b r a  s e r a  e l  i n 
t e r e s a d o  o su S e ñ o r a  que s e r á n  p o r + a d o r e s  de 
l a  e s c r i t u r a .

Y p a r a  s e r  e n t r e g a d a  a l  S r .  Juez  m unic i^ a  
que l e  .e c la M . a ,  v i s a d a  uoi ¿ I  Á l«? , lu e ,  e^-
niu'^ i g  a AiíXil  ug
míj, ^ov^c^e.'t . ' .s  cuarentcí y t r e s .
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J-ín ■: su c s c r it c la - f:G híi 15 d.s lo s  c©r3r‘if'nt:''S p o r  ■ :1 xuc iu t o r c L o . ^ i i ir o r a c s  a u  i o : .  l)i^;nOo :̂UC p O S r ^ ,^ r ;Í  GOt^O ::'-r ;ilio r j:: xU- tioiio  c su car^s y n .:d iü s  -': c v i l o  g o ij  \.Uc c u .:n te i e l  V'íoin© x lz  G sta le c a ilu o d , K L ia ilo  ...áTUü¡;-&ünso o l  honor xó p a r t ic ip a r  o V. ,eu; sepun iní'ürixc:; rccauOos por ¿L pcin onal do oato P uo.-to ,r ,2au lti quy r^?fcrido ind.i''/iljjo ,p©sao por r u s tic o  12.000 pesetas y por ux‘'b:ui3 6.000 pcf.;'?trf',tiano que rr; ton ar •?. su e sposu y. d e s ' h ijo s  y lo s  leedlos de vido. con quo cuento sári e l  producto do íe s  f in c a s  que tr:ñ>::Js. dios, muerde s ''h ancho:-: -. n . ; ; Troto 14 do .'D r il  cc 1 .045.5\ Tonh'. dol fu  ;. te ,
:0ucr ^

Z T

n>íior luoz huiii^inal de X, I,
Localidati.

e ^ g o b ie r n o ]
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D e c l p r s c i ó n  de ^  / £̂ n l a  V i l l a  de Bro+o& d i e z  y nueve de A b r i l  de m i l  novecien-*-os cuaren+a y + r e s ,  p.n+e-el S r *  J u e z  m u n ic ip a l  y de'mi e l  i n f r a s  c r i + o  S e c r e « + s r i o ,  previamén+e ci+ado» compareció e l  -iUe d i j o  l l a m a r s e  como an+erlormen-^e queda d i c h o ,  ca sa d o ,  mayor de edad y ‘v e c i n o  l e  e3-*-a l o c a l i d a d ,  j u ramentado ¿/or e l  Sr*  J u e z  en l e g a l  forma y adver+ido de l a  f a l t a  ¿.ue i n c u r r e  en caso de f a l s o  +es + im onio , an-^e D i o s ,  b a j o  p a l a b r a  de honor o f r e c e  d e c i r  verdad' en l o . 4.ue se^^a y s e ‘ l e  pregun+e; in + e rro g a d o  para que ma,nif4es+e cuan+o sepa so bre l o s  b i e n e s  de S e b a s t i a n  F e l i c e s  Sa+ue, b i e n  en+erado d i c e ,  que no l e  oons+a posea b i e n e s  de n in gú n  e s p e c i e  pero que s i  t i e n e  rumores de J o a q u i n a  San + olaria ,  l e  h i z o  h e r e d e ro í n t e a  ae morir  de sus b i e n e s ,  que no l o  s -o e  c i e n c i a  c i e r t p  y que de s e r  a s i  e s t o s  b i e n e s  v a l d r i -  : n  de once a. doce mir ¿-esetas l o s  r u o t i c o s  y que xos urbanos s i  B e g io n e s  D e v a sta d a s  no l o  r e c o n s t r u y e  no l e  v a l e  nada por que l o s  +iene quemados, que es cuanto t i e n e  que d e c i r  «' 'bre l o  '-ue ' ĉ l e  i n + e r e s p ,L e i d f  a su i n s t a n c i a  su d e c l a r a c i ó n  se a -f i r m a  y r a t i f i c a ' e n  l o  dicho y f ir m a  con e l  Sr*  J u e z  de .¿ue ,y.o l o .  cer-*- í ico .E l  Ju e z  m u n ic ip a l E l  D e c l a r a n t e *

•;i -- i
%  J f r ' ' :  -' ■ ' 'V*

E l  Secre+ ari^ rT

^GOBIERNO 
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A .  ü  T  oEn B a r b a a t r o  a  d i e z  de M ayo de mil novecientos cuarenta y t r e s .  
RESULTANDO: que en virtud de orden de proceder se inició este expediente de Responsabilidades Políticas-contra S e b a s t i a n  P e l i c e w  S a t u l ,  v e c i n o  de B r o t o ,apareciendo del mismo que e l  i n c u l p a d o  f u e  v o c a l  d e l  C o m ité  q.ué o r d e n ó  l a  q_uema de l a  I g l e s i a  y  l a  d e t e n c i ó n  de 29 p e r s o n a s  qu e l u e g o  f u e r o n  p u e s t a s  en  l i b e r t a d ,  de I d e a s  m a r x i s t a a ,  a m e n a z a d o r  y  c o n t r a r i o  a l  Mov i m i e n t o ,  s ie n d o  c o n d e n a d o  p o r  a u x i l i o  a  l a  r e b e l i ó n  a  l a  pe n a  de d o ce  a ü o a  y  u n  d i a  de r e c l u s i ó n  m en o r y  a c c e s o r i a s , '

RESULTANDO: que reclamados a los Sres. Alcalde, Jefe Local de F. E. T. y  de las ]. O . N. S., Cura Párroco y Comandante del Puesto de la Guardia civil del pueblo de su vecindad, informes relativos a la, situación económica y bienes del inculpado, resulta que n  q ‘ tiene bienes i ia b ie n d o s e  a c r e d i t a do s u  i n s o l v e n c i a , y a  qu e a u n q u e  p a r e c e  n a b e r  s i d o  n o m b rad o  h e r e d e r o  deu n  p a t r i^ n o n io , i s t e  e s t á  v a l o r a d o  e n  ISO O O  p e s e t a s .
CONSIDERANDO; que en su virtud y de conformidad con ló que imperativamente preceptúa el artículo 8.0 de la Ley de 19.de Febrero de 1942, dada la facultad que en .el mismo se. confiere a este Juzgado, procede acordar el sobreseimiento de este expediente.* y a  qu e au n  a d m it ie n d o  que s e a n  s u y o s  l o s  b i e n e s  a' qu e a .lu d e  e l  a n t e r i o r  r e s u r t i d o ,  n o  e x c e d e  s u  v a l o rd e  S"a^fcuIo citado con sus demás de pertinente aplicación de precitada Ley y de la de 9 deFebrero de 1939.Su Sría. por ante mí el Secretario dijo: Se sobresee el presente expediente de Responsabilidad Política seguido contra S e b a s t i a n ' P e l i c e s  S a t u é ,  ' -Notifíquese este auto al limo. Sr. Fiscal de la Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole copía simple del mismo con atento oficio, interesándole acuse de recibo; y una vez firme por haber transcurrido cinco días sin interponer recurso, notifíquese también al expedientado, remitiéndose testimonios de él, conforme preceptúa el expresado artículo 8.° al Excmo. Sr. Gobernador Ovil y Jefe Provincial de F. E. T. y- de las J. O . N. S. de Huesca, ya que constan los caicos que resultan contra el expedientado, así como al Excmo. Sr. Presidente dei Tribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, según está mandado en su Circular; poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr, Presidente de la Audiencia Provincial de Huesca, al que se remitirá otro testimonio a efectos estadísticos.Lo acordó y firma el Sr. D. I ^ r a u c ls c o  M a r c o  M oritou^ Instructor deResponsabilidades Políticas óe este Partido, c JO y ífe x -p r o r r o g a  de j u r i s d i c c i ó n  d e l  de B o l -t a k á ,  d o y  f e . —
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Jon l a  misma ItiOjiu y  a te n ta  comunioaoion se reml^te copla

del auto a n te ri or a l  limo, ^ r . í i a c .a .p a x a  (iue l e  a ir v a  de n o t i f i -  

oaoion,doy f e . -
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"J FISCALIA DE LA AUDIENCIA PROVINCIAL H U E S C A
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Acuso recibo a V. S. del testimo
nio del auto dictado por ese Juzgado, 
con fecha 10 de Mayo 1943 
en el expediente de Responsabilida
des Políticas núm. 157 del Juzgado 
y l801 de la Audiencia, seguido 
contra

S e b a s t i a n  F e l i c e s  S a t u e

vecino de B r o t o

y por el que se acuerda y decreta el 
sobreseimiento del mismo.

Esta Fiscalía se ua por notifica
da de tal resolución y nada tiene que 
oponer a su firmeza.

Dios guarde a V. S. muchos años.

Sr. JUEZ DE INSTRUCCION DE B o l t a ñ a

^ G O B IE R N O
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